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RESUMO

trabalho focaliza o processo de mudança tecnológica da atividade econômica de um gru-
po de pescadores localizado na Baía de Guanabara. As dificuldades e os dilemas enfren-
tados por eles na absorção de condutas inovadoras do ponto de vista técnico, as quais
colocam em xeque formas de produção tradicionalmente desenvolvidas, têm sido pouco

enfocados pela literatura concernente. O processo de mudança implicou na adoção de códigos
de gestão ambiental e em novos procedimentos técnicos de produção que resultaram na trans-
formação de uma produção econômica artesanal para uma semi-industrial. Por um lado, as
exigências regulatórias ambientais, como o controle das condições físicas adequadas para ga-
rantir a qualidade do produto, foram bem aceitas e assimiladas pelo grupo social. No entanto,
por outro lado, as resistências aos padrões técnicos propostos, aos novos arranjos institucionais
e ao aprendizado coletivo dificultaram, de certo modo, o processo de transição, revelando os
dilemas do grupo social em absorver plenamente o processo de mudança tecnológica.

ABSTRACT

his work focus on the process of technological change in the economic activity of a colony
of fishermen in Guanabara Bay. The difficulties and the dilemmas they faced during the
absorption of a innovative conduct from technical point of view which checkmated their
traditional forms of production have been little studied in the literature.  The technological

change involved the adoption of new environmental management codes and new technical
procedure which resulted in the transformation from a traditional form of production to a semi-
industrial one. On the one hand, such regulations as the control of adequate environmental
conditions to guarantee product quality were well accepted, and assimilated by the social group.
On the other hand, resistance to the new technical proposal, new institutional arrangements,
and to collective learning, hampered to a certain extent the transition process, bringing to light
the dilemmas the social group had to overcome to absorb completely the process of technological
change.
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INTRODUÇÃO

necessidade de suporte técnico e de provimento de tecnologia adequada ao
desenvolvimento das atividades econômicas de um grupo de mitilicultores no
início da década de 1990, localizado numa colônia situada na Baía de Guanabara,
foram os primeiros passos para transformar uma atividade produtiva tipica-

mente artesanal numa produção semi-industrial. Essa etapa inicial que se desdobra
num processo de mudança da forma de produção, viria resultar numa maior aceitação
do produto pelo mercado. Por força da legislação e por exigência do consumidor, o
produto já vinha se adequando às regulamentações ambientais. Além da necessidade
de regulação da atividade, as mudanças acabariam por surtir um outro efeito, ou seja,
o de beneficiar os pescadores, tirando-os de uma situação de ilegalidade relacionada a
um modo de produção realizado fora dos padrões adequados. O contexto mundial, de
certa maneira, favorecia esse objetivo ao estimular a construção de elos entre práti-
cas locais e preocupações ambientais globais, manifestadas nos fóruns internacio-
nais, sobretudo as relacionadas à sustentabilidade econômica e ambiental em harmo-
nia com o princípio think global, act local.

Portanto, naquele momento, as condições conjunturais favoreciam o desenvol-
vimento de uma produção econômica baseada no reconhecimento do produto pelo
mercado que valorizava a utilização de instrumentos de regulação, o controle de qua-
lidade e a implementação de princípios e códigos de gestão ambiental. Acrescenta-se
a isso o fato que tinha se chegado a um padrão inaceitável da forma como o mexilhão
era ainda cultivado e extraído, visto que, na prática, observava-se uma certa exaustão
dos métodos tradicionais de extração do produto que, fatalmente, resultariam no
desaparecimento da atividade econômica dos pescadores, ameaçando, por sua vez, a
sua própria permanência na localidade onde vivem e trabalham.

Por práticas tradicionais de produção entendemos aquelas práticas realizadas
por um determinado grupo social que criou métodos e ensinamentos próprios para
desenvolver a sua atividade econômica, constituindo-se, dessa forma, num modo
particular de produção.

Com base nas mudanças apontadas acima, desenvolveu-se um projeto de pes-
quisa1 com o grupo social, cujas primeiras abordagens privilegiaram a questão ambiental
relacionada principalmente à esfera econômica. Na evolução do trabalho, percebeu-
se a importância de destacar, também, as questões sociais e culturais que chegam a
perpassar as preocupações com o ambiental, o que só foi assimilado no decorrer da
convivência com os pescadores. Em outras palavras, tratar a questão ambiental sepa-
rada do social era um equívoco, pois limitaria a nossa visão das dificuldades que o
grupo social tinha para incorporar os novos padrões de mudança.

Até então, os pescadores não estavam atentos para o fato de que a Baía limpa
era fator sine qua non para o não-desaparecimento do seu produto, o mexilhão.
Tampouco haviam demonstrado preocupação com a resistência do empresariado in-
dustrial, que com eles compartilhavam as águas da Baía, para adotarem medidas no
tratamento dos efluentes de suas atividades. Só mais tarde que começaram a enten-
der que aquela resistência das indústrias regionais a se adequarem às regulamenta-
ções ambientais representava uma grande barreira à atividade da pesca, ameaçando
o seu futuro. Sempre em busca de ganhos econômicos e preocupados com a possibi-
lidade de exaustão do seu produto, os pescadores chegaram a apelar para os órgãos
públicos de controle e fiscalização da poluição da Baía de Guanabara, os quais, no
entanto, eximiram-se de sua responsabilidade. Além disso, a questão se agravou pela
superposição de competências dos órgãos públicos municipais, estaduais e federais
que deveriam regulamentar e fiscalizar a atividade pesqueira, o que acabou resultan-
do em ausência de fiscalização. A incapacidade de resolução da questão representava
um contraponto ao momento político, o qual privilegiava o Programa de Despoluição
da Baía de Guanabara (PDBG), cujas ações efetivas não eram tornadas públicas.

A

1 A pesquisa foi desenvolvida no âmbito do Instituto Internacional Virtual de Mudanças Globais (IVIG)
da COPPE/UFRJ, com apoio financeiro da PETROBRAS, no período de 2000 a 2003.
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Procurando, então, preservar a sua atividade econômica e a sua própria exis-
tência na localidade, os pescadores buscaram, inicialmente, apoio técnico junto à
Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Janeiro (FIPERJ). Tal apoio incenti-
vou a criação de um centro de beneficiamento de mexilhões, apoiado pelo Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o que representou uma transfor-
mação física das condições locais de trabalho. Contribuíram, também, para a realiza-
ção do projeto o poder público municipal, universidades e ONGs, constituindo-se num
arranjo institucional, cujo poder de gerência coube a um órgão de representação
local, a Associação Livre dos Maricultores de Jurujuba (ALMARJ). Esse arranjo se
multiplicou com a entrada de novos atores públicos e privados, ampliando a rede de
políticas sociais interligadas nas esferas nacional, estadual e local, o que gerou uma
visibilidade não só da atividade econômica, como o reconhecimento de uma produção
alinhada a exigências ambientais.

A modelagem institucional resultou num grande favorecimento aos pescadores
por tirá-los de uma situação de isolamento social e econômico, e colocá-los como
membros integrantes de uma rede de política social. A princípio, o grupo estava vol-
tado para o cumprimento da regulamentação e, posteriormente, como partícipe de
um projeto de gestão ambiental, cuja finalidade era a implantação de um parque de
cultivo de mexilhões, o que veremos adiante. Por redes de políticas sociais, entende-
mos, baseados em Börzel, como um conjunto de relações que guarda uma certa
estabilidade, vinculando uma diversidade de atores com os mesmos interesses numa
determinada política, e que intercambiam recursos para perseguir objetivos compar-
tidos, com base numa cooperação mútua (BÖRZEL, 1997).

No caso em questão, os ‘objetivos compartidos’ não foram facilmente assimila-
dos. A primeira dificuldade que se manifestou no grupo social dos pescadores foi a de
incorporar as sugestões técnicas colocadas pelos atores envolvidos com a nova estru-
tura organizacional e, assim, adotá-las no desenvolvimento da atividade produtiva.
Em outras palavras, a resistência estava focada, principalmente, na absorção de no-
vos procedimentos técnicos que implicavam na inovação do modo de cultivar o produ-
to, entrando em choque com as práticas de produção por eles desenvolvidas.

A inovação se define aqui como a incorporação de novas práticas e métodos de
produção em substituição às práticas tradicionalmente exercidas. Cabe observar que
apesar de concordarem, em tese, com os novos procedimentos, no momento de co-
locarem em prática o conhecimento adquirido na execução do trabalho, os pescado-
res acabavam por fazê-lo de acordo com aquele conhecimento já por eles consagra-
do, mesmo sabendo que a adoção de novos procedimentos técnicos permitiria um
ganho econômico à atividade produtiva.

É exatamente essa situação contraditória entre a “vontade” de mudar e a “re-
sistência” de realizar essa mudança que se pretende analisar neste artigo, a partir de
uma estruturação conceitual que contribui para o esclarecimento teórico das ques-
tões embasadas pelos referenciais empíricos.

Este trabalho estrutura-se em quatro partes. A primeira, ora apresentada, na
qual se introduziu a temática da pesquisa e as ações que conduziram a um novo
desenho da atividade econômica do grupo de pescadores. A segunda refere-se à
metodologia empregada na abordagem empírica. A terceira trata da fundamentação
teórica do trabalho, ou seja, a partir da adoção de códigos de gestão ambiental,
facilmente assimilados pelo grupo de pescadores, discute-se o conceito de resistência
relacionado à dificuldade de inovar, bem como o conceito de cultura associado à mu-
dança, no sentido da incorporação de novos valores e procedimentos. A quarta con-
clui sobre algumas inferências teóricas discorridas no corpo do trabalho, sustentadas
pelas evidências empíricas.

METODOLOGIA

A metodologia adotada no trabalho com os pescadores foi a pesquisa ação, que
se caracteriza por um envolvimento conjunto de pesquisadores e atores sociais na
busca de soluções para problemas práticos, já que a observação à distância não é
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suficiente e as soluções escolhidas devem ser objeto de consenso entre seus executo-
res. O que distingue a pesquisa ação de outras metodologias de pesquisa, é que ela
não se limita a evidenciar, descrever e analisar um problema; nela há um compromis-
so de pesquisadores e atores sociais em prol de melhorias e mudanças, freqüentemente
por meio da seleção e resolução de problemas-chave que podem desencadear mu-
danças maiores na organização da comunidade envolvida (THIOLLENT, 1997).

Os problemas-chave sobre os quais a pesquisa-ação teve maior impacto no
presente estudo foram: a escolha da localização do parque de cultivo de mexilhões, a
criação do parque de cultivo no local escolhido e a reestruturação das atividades de
beneficiamento, junto com a organização do trabalho, no Centro de Beneficiamento
de Mexilhões. Essas foram as questões que mais mobilizaram o grupo social em apre-
ço. As soluções para esses três problemas foram encontradas em conjunto; pesquisa-
dores e pescadores, com o envolvimento de outros atores, passaram a integrar o
projeto de acordo com o tipo de ação exigida.

Ações foram definidas em encontros planejados com a liderança dos pescado-
res, as quais implicaram na realização de uma pesquisa domiciliar, oficinas de traba-
lho, mutirões, assembléias e, até mesmo, participação nas festividades dos pesca-
dores promovidas pela ALMARJ. Nesses encontros, que aparentemente contribuem
para estimular discussões e tomadas de decisões, já se manifestava uma certa re-
sistência,  por parte dos pescadores, principalmente da liderança, com as propostas
de mudança.

Acredita-se que a dinâmica imposta por esse tipo de pesquisa intervém na
rotina de vida e de trabalho dos sujeitos da pesquisa e estimula o surgimento de
dúvidas e reflexões sobre assuntos nunca abordados pelo grupo. O resultado des-
se compartilhamento de idéias pode gerar conflitos reveladores de divergências de
interesses e fazer surgir novas lideranças, induzindo encaminhamentos para im-
portantes decisões e colocando, muitas vezes, em xeque os valores, a cultura dos
envolvidos diante da necessidade de mudar. Os pesquisadores tiveram que adap-
tar-se ao ritmo dos pescadores, o que significou refazer, continuamente, o
cronograma previsto. Ao final de cada dia de trabalho com os pescadores eram
realizadas avaliações sobre os ganhos coletivos de aprendizagem e traçados novos
direcionamentos. Esse sistema de avaliações sistemáticas estimulou a necessida-
de de reorganização do trabalho e da produção, para adequar-se as mudanças em
curso (THIOLLENT, 1997).

A participação das mulheres foi relevante, principalmente, por representarem a
mão-de-obra majoritária no Centro de Beneficiamento e por terem uma postura de
liderança nos processos de mobilização da comunidade. Nas assembléias, onde no
passado raramente se registrou a presença de mulheres, passou-se a conviver com a
sua participação. Mas os homens predominam em atividades consideradas, por eles
próprios, como as mais arriscadas e árduas, como, por exemplo, o pré-cozimento,
tarefas relativas ao descarregamento de mexilhões, as idas ao mar e o mergulho.
Algumas mulheres da comunidade que trabalhavam fora passaram a exercer funções
no próprio Centro, o que permitiu dividir com os companheiros os cuidados com os
filhos, parte pela facilidade de proximidade do local de trabalho.

De modo geral, pode-se afirmar que as mudanças introduzidas, pelo menos
para as mulheres, representavam um ganho social e econômico, o que levava à cren-
ça, por parte dos pesquisadores, de que as propostas inovadoras seriam facilmente
acatadas pelo grupo social como um todo.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Esta parte do trabalho se pauta em conceitos que se encontram, às vezes,
ausentes de estudos sobre as dificuldades que certos grupos sociais apresentam ao
tentarem realizar mudanças em processos de produção consolidados, mas que, ao
mesmo tempo, querem e precisam absorver novas tecnologias de produção, no intui-
to de alcançarem um novo patamar de vida econômico-social.
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 INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E CÓDIGOS DE

GESTÃO VERSUS CULTURA LOCAL

O Brasil tem se caracterizado, do ponto de vista histórico, pela freqüente ado-
ção de práticas assistencialistas e clientelísticas no trato da política, a qual acaba por
se constituir numa cultura política muito particular. Essa atitude, que se reproduz
ambiguamente no setor pesqueiro, se manifesta pela ausência de uma política nacio-
nal de fato para a pesca, no sentido do estabelecimento de diretrizes, tanto para a
pesca artesanal como a industrial, visto que no discurso oficial a pesca artesanal
sempre foi prioridade nacional. No entanto, os investimentos, quando existem, são
canalizados preferencialmente para a pesca industrial. Como conseqüência, a peque-
na produção pesqueira fica sem infra-estrutura e sem suporte financeiro.

A busca por representantes que consigam suprir essa ausência tem levado a
um aspecto positivo, que é a própria mobilização da categoria profissional para en-
contrar os meios que viabilizem as suas aspirações relativas à pesca. A criação da
Associação foi o suporte necessário para o estabelecimento do Centro de Beneficiamento
de Mexilhões que, gradativamente, foi se adequando aos padrões mínimos de uma
gestão ambiental empresarial que objetivasse a qualidade, a longo prazo, da ativida-
de da mitilicultura. Apareceu, assim, para os pescadores uma alternativa econômica
que, em princípio, geraria ganho de competitividade e credibilidade da sua matéria-
prima, o mexilhão.

Porém, os ganhos econômicos estavam condicionados à adequação ambiental
exigida pelos órgãos de apoio. A repercussão dessas exigências conduziu a uma
conscientização de que o aspecto ambiental era a pedra angular do processo de trans-
formação econômica da atividade produtiva. Com isso, buscaram atingir níveis mais
elevados de organização do trabalho por meio da cooperação e da organização da
produção, reconhecendo, no discurso, a necessidade de empregar recursos e técnicas
para modernização e expansão da produção econômica. Nessa perspectiva, reconhe-
ceram, também, que o monitoramento ambiental é fundamentalmente importante,
pois garante de certa forma a qualidade final do produto, além da regulamentação da
atividade econômica.

O reconhecimento implicou na presença do PNUD e de outros agentes envolvidos
com a pesca, conforme assinalamos anteriormente. A eles devem ser atribuídos os
papéis de agentes facilitadores da vontade ou mesmo da necessidade, premida pelas
circunstâncias históricas e conjunturais, dos pescadores de transformarem uma ativi-
dade econômica predatória em uma atividade econômica ambientalmente sustentável.

A tônica em países industrialmente mais desenvolvidos é o desenvolvimento
econômico obrigatoriamente associado à questão da proteção ambiental com garan-
tia de mudança de qualidade social de vida. O cerne da questão passa a ser a forma
do desenvolvimento econômico compatível com a preservação ambiental, fundamen-
tada por critérios de eficiência política e legal.

No caso brasileiro, a questão ambiental ultrapassa a simples regência por crité-
rios de eqüidade e eficiência, para se inserir num contexto em que se deve levar em
conta os diferentes níveis de consciência ambiental, manifestos no comportamento
dos diversos grupos sociais, nas ações do poder público e na magnitude das desigual-
dades sociais e econômicas.

Há entre os pescadores visíveis sinais de conscientização de que o desenvolvi-
mento de uma atividade econômica deve estar vinculado a condições ambientalmente
sustentáveis; no entanto, não é o que ocorre no âmbito do poder público, cujas polí-
ticas, no entendimento de Viola,

[…] estão a meio caminho entre um discurso-legislação bastante ambientalizado e
um comportamento individual-social predatório: por um lado, as políticas públicas
têm contribuído para estabelecer um sistema de proteção ambiental no país; por
outro lado, o poder público é incapaz de fazer cumprir aos indivíduos e às empresas
uma proporção importante da legislação ambiental (VIOLA, 1992, p. 70).
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Os pescadores adaptaram-se a determinados princípios do chamado
environmental management system, que consiste em códigos que orientam ações
locais baseadas numa concepção de global enviromental management. Essa noção
apóia-se na idéia de que o conhecimento e a tecnologia são capazes de promover
soluções e de controlar os problemas ambientais globais, a partir do pressuposto de
que somente quem detém a tecnologia e o conhecimento tem o poder de dispor e de
administrar os recursos alheios, em nome de uma “saúde global”, de uma
sustentabilidade planetária, de uma prevenção de degradação ambiental e de outros
fins. Fundamentados por essa noção, os órgãos internacionais e os bancos multilate-
rais envolvidos com as questões ambientais viabilizam projetos que acreditam solucio-
nar problemas resultantes de práticas locais consideradas inadequadas, porém, des-
de que de acordo com o modo como acham que devem ser realizadas essas práticas
pelas populações locais.

Como chama a atenção Harvey, os “seres humanos são sujeitos ativos capazes
de transformar a natureza de acordo com suas leis e estão sempre num processo de
adaptação aos ecossistemas que eles mesmos constroem” (HARVEY, 1997, p. 186).

Nesse sentido, é que vemos como alerta o que autores mais sensíveis à ques-
tão cultural têm trazido para o debate ambiental. É preciso considerar que as diversas
populações têm modos, leis e códigos próprios de fazerem uso e de se relacionarem
com o seu ambiente. Não se pode menosprezar a temporalidade e a espacialidade
geradas na esfera local, senão se estará insistindo naquelas visões distorcidas que
tendem não só a pensar globalmente, mas a agir globalmente. Da mesma forma, o
contrário – pensar localmente e agir localmente – incorre na mesma distorção, na
medida em que desconsidera a relação com o global.

Na verdade, sabemos que as transformações locais ultrapassam a esfera da
localidade. Quando populações locais manifestam vontade de mudar, é positivo con-
tar com a sensibilização de atores e instituições políticas que os ajudem a desenvolver
a sua potencialidade. Tais atores e instituições devem ter a capacidade de falar uma
linguagem que expresse sensibilidade às dimensões ecológicas manifestadas nas as-
pirações sociais das populações. Como afirma Harvey, devemos estar sensibilizados
para ouvir as definições do que as populações consideram “problemas ambientais”.
Ou seja, nem sempre um problema qualificado como ambiental pelos organismos que
lidam com essas questões é um problema ambiental de fato. Muitas vezes o que se
percebe é que o ambiental está encobrindo outras dimensões – social, cultural e
econômica – a ele relacionadas, mas que não são consideradas.

A nosso ver, uma das premissas a considerar é o modelo de desenvolvimento
local. Existe hoje, entre os países de economia desenvolvida, uma expectativa quase
universal de que qualquer ação ambiental, ou seja, qualquer ação que envolva ques-
tões relacionadas à natureza, não pode prescindir do desenvolvimento sustentável, o
que pressupõe uma ética de comportamento em que gerações atuais preocupam-se
com gerações futuras. Na verdade, espera-se uma coerência de comportamento dos
que não a possuem e que, em muitos casos, desconhecem tal expectativa.

Como vêm demonstrando certas análises, a própria expressão “desenvolvi-
mento durável” contém ambigüidades. A contribuição de Acselrad é importante para
elucidar tais imprecisões. Ele explica:

[…] dentro do espírito dos ecologistas, a interpretação de desenvolvimento sustentá-
vel preconiza um volume de produção que seja suportável para o ecossistema e que
seja de longa duração. É, pois, a capacidade de reprodução que determina a produ-
ção, e a ‘durabilidade’ implica que o processo não pode ser mantido senão em certas
condições, dadas do exterior (...) trata-se de uma interpretação dominante que vê no
desenvolvimento durável um convite para fazer durar o desenvolvimento, isto é, o
crescimento. Após tornado o desenvolvimento universal é preciso ainda torná-lo eterno
(...) Durabilidade passa a ser entendida como perenidade: não é a sobrevivência do
ecossistema que define os limites do desenvolvimento, mas é o desenvolvimento que
condiciona a sobrevivência das sociedades (ACSELRAD, 1999, p.20).

A questão no caso dos pescadores não é simples como pode parecer, porque é
impossível desconsiderar as relações de poder que determinam as práticas sociais,
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que podem estar em desacordo com o modelo de desenvolvimento proposto de fora.
Situam-se, aqui, os atores que dão suporte técnico aos pescadores. Apesar de esta-
rem imprimindo um desenvolvimento na localidade, como de fato estão, o fazem com
base em suas crenças. Ou seja, ao estabelecerem que os pescadores não têm a
capacidade técnica compatível à gerência dos seus próprios recursos naturais, os
atores institucionais passam a dotá-los dos meios que consideram adequados, acre-
ditando que só assim será alcançado um modelo de desenvolvimento sustentável,
segundo o próprio ponto de vista desses atores.

Nessa perspectiva é que situamos a resistência cultural dos pescadores em
absorver novas tecnologias. Ao longo dessa análise constatamos uma vontade de
mudar, ou seja, a de adquirir um ganho econômico premida pelas circunstâncias de
trabalho e de produção sujeita ao desaparecimento. A vontade foi viabilizada pelos
agentes de fora que, inicialmente, encontravam-se em sintonia com os pescadores. À
medida que o processo foi se desencadeando, começaram as manifestações de resis-
tência, principalmente em relação aos agentes que traziam o conhecimento técnico.
Tais resistências podem ser atribuídas a três fatores: o primeiro associado à incerteza
do resultado das propostas tecnológicas inovadoras; o segundo, a ameaça velada que
a presença dos de fora causa à liderança local e, por último, a questão mais importan-
te: o descompasso do tempo para absorver uma mudança cultural resultante de pro-
jetos tecnológicos inovadores, entre aqueles que recebem e aqueles que propõem.

RESISTÊNCIA À INOVAÇÃO

A resistência é um fator quase sempre presente nos projetos inovadores, pelo
caráter de incerteza que é intrínseco à própria inovação. Geralmente a inovação é
entendida como sendo capaz de gerar aumento de produtividade e criar novas opor-
tunidades de desenvolvimento. Entretanto, sabe-se que “o seu potencial e alcance
dependem da conjugação de ações de vários agentes, relacionamentos e mecanis-
mos” (ANTUNES e CANONGIA, 2003, p.12).

Dosi argumenta que a inovação não é simplesmente compreendida como a intro-
dução de algo novo, mas como um fator de mudança que provoca novas formas de
relações entre os agentes, novos modos de produção com a adoção de procedimentos
diferentes, que invalidam formas anteriores de organização do trabalho (DOSI, 1984).

Mesmo com as dificuldades apresentadas pelo grupo em relação à organização
da atividade econômica nos novos moldes, ainda assim abriu-se uma gama de possi-
bilidades para o reconhecimento da atividade no estado do Rio de Janeiro. A criação
de um centro de beneficiamento de mexilhões atraiu a atenção do público consumi-
dor, dos órgãos ambientais, dos extratores dispersos e do mercado, em geral. A nova
forma de organizar a produção, a partir da criação desse centro, estimulou o estabe-
lecimento de parcerias e a inserção da ALMARJ na rede de arranjos institucionais,
mobilizando os órgãos ambientais de fiscalização, que passaram a exigir os certifica-
dos de inspeção estadual e federal como uma condição para a existência do Centro de
Beneficiamento. É nesse momento que a rede amplia-se com a inclusão da Petrobras
como órgão financiador de um projeto de responsabilidade social, cujo objetivo seria
atender a demanda dos pescadores com relação à legalização de sua atividade econô-
mica. Tal fato culminaria com a implantação do já referido parque de cultivo de mexi-
lhões dentro de padrões minimamente aceitáveis do ponto de vista da legislação
ambiental brasileira (BESSA et al, 2004).

Com base em uma interpretação corporate and state managerialism, os pesca-
dores ganharam, também, apoio tecnológico e financeiro do PNUD que mobilizou um
corpo de especialistas providos de forte poder burocrático e regulatório, com a pers-
pectiva de ação racional e eficiente na administração dos recursos, de modo a promo-
ver uma ‘modernização ecológica’ (HARVEY, 1997). A lógica da modernização ecológi-
ca é tratar a natureza como capital, estabelecer o que está situado no mercado e o
que está fora dele e internalizar os custos, privilegiando a esfera econômica em rela-
ção à política (ACSELRAD, 1999).
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Isso nos faz sugerir que a situação de isolamento em que viviam os pescadores,
sem capacidade de captar recursos financeiros, sem acesso aos canais institucionais
e sem empowerment, contribuiu, num primeiro momento, para a absorção fácil de
modelos tecnicistas de gestão, os quais impõem objetivos e metas sobre uma popu-
lação cujas condições sociais e econômicas não permitem que elabore-se uma visão
mais crítica em relação a esses próprios modelos. Contudo, a adoção simplesmente
de um projeto de gerenciamento ambiental, que introduz inovações tecnológicas, não
implica em que automaticamente ocorrerão transformações sociais e culturais. Num
segundo momento, quando já integrados a uma rede social, pensava-se que as inova-
ções tecnológicas seriam mais facilmente absorvidas e aplicadas, porém, o que de
fato ocorreu é que permaneciam as resistências.

Essa questão fica melhor clarificada com certas situações de impasse ocorridas
durante o período de convivência dos pesquisadores com os pescadores. Em relação
à tecnologia, por exemplo, os questionamentos se faziam presentes nas oficinas de
confecção da estrutura do parque de cultivo. Mesmo havendo entre os pescadores
experiências passadas mal-sucedidas, manifestavam relutância nas inovações técni-
cas propostas, revelando a sua descrença na eficácia da nova modelagem estrutural.
Além disso, a liderança manifestava desconforto perante os seus pares, quando os
técnicos colocavam em discussão as formas tradicionais de cultivo que não mais se
adequavam à nova escala de produção, a qual os próprios pescadores almejavam,
conduzindo a um choque de saberes.

CULTURA E MUDANÇA

A noção de cultura que trabalharemos nesta parte ajuda a compreender o hiato
que se forma entre as mudanças que são rapidamente assimiladas e desejadas pelos
pescadores (por exemplo, as mudanças econômicas para aumentar a renda, para
exportar o produto), e as que demandam mais tempo para se estabelecerem (as
mudanças culturais e de valores); ou seja, a absorção de novas técnicas que implica
na dinamização da atividade produtiva.

É muito vago falar de cultura. Por isso, temos que demarcar o campo analítico
do problema em questão. Identificamos, assim, duas óticas: uma relacionada funda-
mentalmente à política, em que se apresenta a questão da cultura cívica vinculada ao
processo de formação da cidadania, sobretudo a que diz respeito às instituições de-
mocráticas (PUTNAM, 1996), e outra, numa visão fundamentada por um conteúdo
psicossocial, que enfatiza as relações dos indivíduos no processo de construção da
realidade, lidando com manifestações simbólicas e com a cultura propriamente dita
(VELHO, 1999).

Segundo Putnam (1996), numa ótica mais política, Maquiavel e seus contem-
porâneos, em seus estudos sobre as instituições republicanas na Antiguidade e na
Itália renascentista, já haviam observado que o fracasso ou o êxito dessas instituições
dependia do caráter, ou seja, da virtude cívica dos cidadãos. Hoje, essa noção está
associada a dimensões do comportamento político como responsabilidade social, trans-
parência e seriedade.

Já a corrente republicana de humanistas cívicos que enfatizavam a comunida-
de e as obrigações dos cidadãos para com ela foi posteriormente superada por
pensadores liberais, como Hobbes e Locke, que destacavam o individualismo e os
direitos individuais como valores primordiais. É nessa perspectiva que se insere o
amplo debate entre os filósofos políticos sobre a tradição republicana ou comunitá-
ria e a tradição liberal baseada nos direitos individuais como fundamentos da teoria
democrática.

A investigação empírica é que vai permitir verificar se o êxito de um governo
democrático está intimamente relacionado ao seu modelo de comunidade cívica. Este
inclui tópicos como a participação nos negócios públicos, a igualdade política, a soli-
dariedade, a confiança e a tolerância, e associações que incorporem práticas sociais
reforçadoras das normas e valores da comunidade cívica.
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A igualdade política exercida pelos cidadãos no interior da comunidade cívica
implica em direitos e deveres iguais para todos. Na prática, efetivamente não é assim,
porque os cidadãos não podem prescindir de liderança política e nem das vantagens
da divisão do trabalho. Segundo Putnam, “quanto mais a política se aproximar do
ideal de igualdade política entre cidadãos que seguem as regras de reciprocidade e
participam do governo, mais a comunidade será cívica” (PUTNAM, 1996, p. 102).

Solidariedade, confiança e tolerância são valores imprescindíveis para a comu-
nidade cívica mesmo em situações de conflito, quando há discordância de pontos de
vista ou opiniões entre seus pares. Estudos recentes sobre iniciativas comunitárias na
América Latina mostram a importância social da cooperação local e da mobilização
política no combate ao isolamento e à desconfiança mútua. Transpondo esses
referenciais analíticos para o caso dos pescadores, verifica-se que, embora estes se
apresentem como uma associação, eles não conseguiram o grau de mobilização polí-
tica e a disponibilidade necessários para o cooperativismo, no sentido exato do ter-
mo; não faz parte de sua estrutura de valores a promoção de mudanças mais signifi-
cativas das formas de organização do trabalho e da hierarquização do poder, a não ser
como reforços dos laços econômicos que levem exclusivamente ao reconhecimento
do produto pelo mercado. Mudanças mais profundas representam ameaça de rompi-
mento com a estrutura de organização da associação e geram incertezas sobre o
futuro da atividade econômica.

A formação de redes associativas políticas e civis é uma prática fundamental
que fortalece os valores da comunidade cívica. Segundo Putnam (1996), elas não só
contribuem para a eficácia e a estabilidade do governo democrático, como incutem,
em seus membros, hábitos de cooperação, solidariedade e espírito público. Os indiví-
duos que participam de associações têm mais consciência política e de coletivo, na
medida em que têm a oportunidade de compartilhar o que é seu com o outro. Este
parece ser, em tese, o caso dos pescadores, pois identificamos uma clara consciência
da importância de melhorar o processo produtivo da mitilicultura, por meio do apri-
moramento e da ampliação de atividades compartilhadas, como fator propulsor de
geração de emprego e renda.

A consciência da necessidade de mudança é um passo relevante, mas não o
suficiente para desencadear uma transformação, a qual requer processos de aprendi-
zagem que absorvam informação e difundam o conhecimento.

Conforme explicam Amin e Wilkinson:

O desenvolvimento do processo de aprendizado depende, em parte, da qualidade da
interação social e linhas de comunicação. Estas são aumentadas através da participa-
ção social e cultural compartilhada que depende da confiança e da vontade de coope-
rar. A habilidade para formar e manter relações efetivas são, então, competências
fundamentais para o processo de aprendizado (AMIN e WILKINSON, 1999, p.121-
125).

Se, por um lado, os pescadores, enquanto grupo social, se configuram num
coletivo e, nesse caso, o aprendizado pode até fluir, pela própria vontade de mudar,
por outro, não podemos deixar de levar em consideração que há nessa vontade uma
dimensão subjetiva, a do indivíduo, o que os coloca num confronto interno devido aos
diferentes pontos de vista que se manifestam entre eles. No entanto, na percepção
dos agentes externos ao grupo, eles formam uma cultura própria uniforme, cujos
saberes da prática encontram-se enraizados, constituindo-se, muitas vezes, em bar-
reiras ao novo conhecimento.

Apesar do peso teórico que a noção de cultura traduz, não estamos buscando
uma definição de cultura, até mesmo porque as ciências sociais, como demonstra
Velho, já desenvolveram uma série de instrumentos de trabalho e conceitos que per-
mitem distinguir e comparar diferentes culturas e sociedades (VELHO, 1999). E mais,
permitem que se façam recortes sem perder a visão de conjunto.

Nesse sentido, é possível em qualquer sociedade distinguir áreas ou domínios
específicos que chegam a desenvolver uma cultura própria. Para entendê-los é extre-
mamente importante que o investigador observe como cada grupo social percebe o
seu universo e como interage com ele e com outros grupos sociais, pois, sendo todos
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produtos históricos, irão expressar a realidade historicamente constituída. O proble-
ma teórico relevante que se apresenta é a dificuldade de determinar onde estão,
como nos diz Velho, “a unidade e a descontinuidade cultural” (op.cit. p.18). Transpon-
do tal dificuldade ao caso analisado, resgatamos a indagação do autor:”onde estão os
momentos de ruptura com o que parece ser de domínio maior?”  (op.cit. p.19).

Para Velho,

[…] a existência de tradições diferentes coloca o problema da comunicação entre os
grupos e segmentos delas portadores. Pode-se distinguir a existência de certos te-
mas, de determinados paradigmas culturais mais significativos e que têm um poten-
cial de difusão e contaminação maior do que outros. Tomando-se como referência
qualquer sociedade, poder-se-ia dizer que ela vive permanentemente a contradição
entre as particularizações de experiências restritas a certos segmentos, categorias,
grupos e até indivíduos e a universalização de outras experiências que se expressam
culturalmente através de conjuntos de símbolos homogeneizadores – paradigmas,
temas etc. (op. cit .p. 18 -19).

Logo, os indivíduos participam de forma diferenciada de códigos mais restritos
ou mais universalizantes. E, a nosso ver, é aqui que se situa a diferença entre as
mudanças que são propostas de fora, inseridas em códigos universalizantes, e as
mudanças que brotam no interior da sociedade pela própria vontade de mudar, que
fazem parte de códigos mais restritos.

Assumindo que o conhecimento é um vetor de mudança, não podemos deixar
de considerar que os seus elementos cruciais não são facilmente transferidos, pois
são enraizados em pessoas, organizações e locais específicos. Como diz Lemos,

[…] somente os que detêm conhecimento tácito são capazes de adaptar as mudanças
nos mercados e nas tecnologias e gerar inovações. O processo de globalização permi-
te a transferência de informação de modo fácil, mas o conhecimento que não é
codificado não é facilmente transferido. O conhecimento tácito só se transfere se
houver interação social (LEMOS, apud NUNES, 1999, p.21).

Esse parece ser o caso dos pescadores em relação aos agentes que interagem
com eles. A idéia de que os pescadores absorvem facilmente o conhecimento técnico
transmitido pelos agentes externos, como ensinamento, pode criar a falsa impressão
de que o grupo incorporou de pronto aquele saber ao seu universo cognitivo e o
aplicará de forma automática. No entanto, na hora de manifestar o aprendizado trans-
mitido, acaba prevalecendo o conhecimento tácito, aquele que não se exprime por
palavras, mas, sim, por manifestação de atitudes que faz emergir o conhecimento
acumulado pela experiência do grupo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sem dúvida temos que admitir a importância dos resultados alcançados pelo
projeto de inovação tecnológica, que abriu espaço de atuação coletiva e interativa aos
pescadores, pelas mudanças relativas ocorridas na transição de uma produção antes
artesanal para uma produção semi-industrializada. Torna-se, portanto, necessário
tecer algumas considerações sobre os desdobramentos que surgiram, como dados
novos, e que apontam para uma nova situação que está se constituindo no interior da
realidade sócio-ambiental analisada.

No caso específico da atuação do PNUD, a visão de meio ambiente transmitida
por esse órgão aos pescadores enquadra-se no que consideramos uma visão exterior
da própria sociedade, isto é, traduz-se numa externalidade em que o ambiente é um
meio para retirar recursos com fins de exploração, desde que de forma controlada
tecnicamente. Em oposição a essa visão, compartilhamos da idéia de que, ao nos
referirmos a um problema ambiental, a priori, estamos falando de um problema social.
Os processos de utilização da natureza e de distribuição dos seus benefícios têm a ver
com a organização social, que decide sobre esses processos, que lhe dizem exclusiva-
mente respeito, levando em conta as especificidades naturais, históricas, sociais, téc-
nicas e culturais do seu ambiente.
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Entretanto, a concepção predominante dos organismos internacionais pro-
motores dos chamados projetos de sustentabilidade para países em desenvolvimento
é que a solução técnica constitui a única saída para a resolução dos problemas
ambientais. Justificam o estabelecimento de um sistema produtivo baseado na nova
ordem econômica mundial, que preconiza o desenvolvimento sustentado por um alto
padrão tecnológico e uma economia fundada pelos preceitos do mercado. Em
contrapartida, as precárias condições em que se encontram as populações dependen-
tes de projetos que promovam mudanças de ordem social e econômica são um campo
fértil para a assimilação da idéia de que dificuldades locais podem ser resolvidas pelas
vias técnica e ambiental.

O presente trabalho indica uma outra compreensão que nos permite incorpo-
rar ao ambiente a sua inter-relação com o econômico, o político, o social e o cultural.
A convivência com os pescadores tem mostrado que a questão dos valores não pode
ser menosprezada na construção de um ambiente socialmente mais adequado e con-
dizente com as aspirações das populações.

O que parece estar em jogo é a construção de um novo paradigma ambiental
que considere os recursos culturais da população local, os seus valores tradicionais,
as suas redes de solidariedade e a sua própria capacidade de gestão, como elementos
fundamentais para absorverem novas tecnologias e, assim, criarem condições de trans-
formação de dentro para fora; ou seja, que essas tecnologias sejam realmente incor-
poradas para que, despertado o desejo de mudança, se concretizem de modo pleno.

Vimos que no processo de adoção de um projeto de gerenciamento ambiental,
que aparentemente é facilmente absorvido pelo grupo social dos pescadores, no mo-
mento de operacionalizá-lo com novos procedimentos, começam a surgir as dificulda-
des, mesmo que tal projeto proponha melhorias em relação aos ganhos econômicos e
sociais. Vimos, também, pelo discorrer das questões, que só considerar o ganho eco-
nômico como essencial para alcançar o mercado não é suficiente para produzir mu-
danças culturais, no sentido da absorção fácil de novos procedimentos técnicos, em
que ficaram visíveis os processos de resistência às mudanças tecnológicas sugeridas.

No entendimento dos autores deste trabalho, um projeto de inovação
tecnológica pode vir a favorecer o ganho econômico, mas ele por si só não produz um
efeito de permanência no tempo pela falta de absorção de imediato das novas
tecnologias, como introdutoras de um outro modo de produção. Fato este constatado
pela resistência cultural que tratamos no decorrer do trabalho. Portanto, a chave da
questão está na impossibilidade cultural dessa população de absorver mudanças rápi-
das e de inovar tecnologicamente também de forma imediata, por não conseguirem
se libertar das suas práticas e valores consagrados pelo tempo e de assimilar, assim,
simultaneamente, o novo, desconsiderando as práticas acumuladas pelo seu saber.

Em suma, o que ficou patente no convívio dos pesquisadores com os pesca-
dores foi que o ganho econômico - tanto pelo lado da melhoria de renda familiar,
quanto pelo alcance do produto no mercado - facilitado pelo arranjo institucional
criado, não foi suficiente para provocar uma mudança de qualidade técnica que esti-
mulasse o grupo social a incorporar os processos inovadores de produção e do traba-
lho, de maneira que ocorresse, de fato, uma mudança cultural no plano tecnológico.
Essa mudança é impedida, em parte, por uma resistência que tende a se cristalizar no
tempo e que, por conseguinte, para quebrá-la também necessita de um tempo para
realizar o desejo, na perspectiva de incorporar plenamente o novo.
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